
ATA DA 120ª SESSÃO ORDINÁRIA DA 
1ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 19ª LEGISLATURA 

REALIZADA EM 18 DE DEZEMBRO DE 2019 
PRESIDÊNCIA DO SENHOR DEPUTADO JULIO GARCIA 
 
Às 14h, achavam–se presentes os seguintes srs. 

deputados: Ada Faraco De Luca – Altair Silva – Ana 
Campagnolo - Bruno Souza – Coronel Mocellin - Dr. 
Vicente Caropreso - Fabiano da Luz – Felipe 
Estevão – Fernando Krelling - Ismael dos Santos – 
Ivan Naatz - Jair Miotto - Jerry Comper – Jessé 
Lopes - João Amin – José Milton Scheffer – Julio 
Garcia – Kennedy Nunes - Laércio Schuster - 
Luciane Carminatti – Luiz Fernando Vampiro – 
Marcius Machado - Marcos Vieira – Marlene Fengler 
– Maurício Eskudlark – Mauro de Nadal – Milton 
Hobus – Moacir Sopelsa - Nazareno Martins – Neodi 
Saretta – Nilso Berlanda - Padre Pedro Baldissera 
– Paulinha - Ricardo Alba - Rodrigo Minotto – 
Sargento Lima - Sergio Motta - Valdir Cobalchini – 
Volnei Weber. 

 
PRESIDÊNCIA – Deputados: Julio Garcia 

         Mauro de Nadal 
 
DEPUTADO MAURO DE NADAL (Presidente) – Abre os 

trabalhos da sessão ordinária. Solicita a leitura 
da ata da sessão anterior para aprovação e a 
distribuição do expediente aos senhores deputados. 

 
********* 

Breves Comunicações 

 
DEPUTADO RICARDO ALBA (Orador) – Faz breve 

retrospectiva do seu primeiro mandato no 
Parlamento, considerando que foi um ano de muito 
trabalho, de grandes conquistas e, sobretudo, de 
imenso aprendizado, atuando com colegas 
experientes de diversas áreas governamentais. 

Contextualiza o seu desempenho, citando 
projetos de lei alusivos a barragens; de 
brinquedos adaptados; da obrigatoriedade de 
anotação do termo idoso nos boletins de 
ocorrência, objetivando estabelecer políticas 



públicas em Santa Catarina, e acrescenta ainda que 
é presidente da Comissão de Defesa dos Direitos 
dos Idosos da Assembleia, que promove seminários 
regionais no estado, contribuindo para a qualidade 
de vida dos idosos.  

Dando sequência, menciona projetos de lei de 
sua autoria que possibilitam o parcelamento das 
taxas ambientais e de multas de trânsito; 
participação nas reuniões em Brasília com os 
ministros da Infraestrutura, da Saúde, da Casa 
Civil, secretário da Pesca, no intento de buscar 
recursos, investimentos, atendendo demandas e 
pautas para o desenvolvimento de Santa Catarina. 
Cita também visitas no Congresso Nacional, 
buscando apoio dos deputados federais. 

Em sua última referência, menciona os 
atendimentos no seu gabinete, também no escritório 
regional em Blumenau, a fim de se tornar uma voz a 
favor dos 295 municípios catarinenses; ao mesmo 
tempo, agradece aos deputados a oportunidade do 
convívio nas tratativas parlamentares, e aos 
eleitores que confiaram em seu mandato na 
Assembleia Legislativa em prol do desenvolvimento 
do estado catarinense. [Taquígrafa: Elzamar] 

 
DEPUTADO MAURO DE NADAL (Presidente) – Não 

havendo mais oradores inscritos em Breves 
Comunicações, esta Presidência suspende a sessão 
até às 15h, horário reservado à Ordem do Dia.  

          
********** 

Ordem do Dia 

 

DEPUTADO JULIO GARCIA (Presidente) – Reabre a 
sessão e, conforme acordo de líderes, dá início à 
Pauta da Ordem do Dia.  

 Discussão e votação do Projeto de Lei n. 
0465/2017, de autoria da deputada Luciane 
Carminatti, que dispõe sobre vedações à concessão 
de isenções fiscais, inclusão em programas de 
recuperação fiscal, ou concessão de financiamentos 
pelo Poder Público às empresas que, direta ou 
indiretamente, utilizem trabalho escravo na 
produção de bens e serviços.  



Ao projeto foi apresentada emenda substitutiva 
global.  

Conta com parecer favorável das Comissões de 
Constituição e Justiça; de Finanças e Tributação; 
de Trabalho, Administração e Serviço Público; e de 
Direitos Humanos. 

Em discussão.  
(Pausa) 
Em votação.  
Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram.  
Aprovado com votos contrários dos srs. 

Deputados Jessé Lopes e Bruno Souza.  
Discussão e votação do Projeto de Lei n. 

403/2019, de autoria dos srs. Deputados Valdir 
Cobalchini e Nilso Berlanda, que altera o art. 29 
da Lei n° 14.675, de 13 de abril de 2009.  

Ao presente projeto foi apresentada emenda 
substitutiva global.  

Conta com parecer favorável das Comissões de 
Constituição e Justiça; Economia; e de Turismo. 

Em discussão.  
(Pausa) 
Em votação.  
Os srs. Deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram.  
Aprovado.  
Discussão e votação do Projeto de Lei n. 

0346/2019 de autoria da sra. Deputada Marlene 
Fengler,  que altera a Lei nº 14.365, de 2008, que 
"Determina a afixação de cartazes, nos locais que 
especifica, com mensagem sobre exploração sexual e 
tráfico de crianças e adolescentes", para incluir 
a divulgação do aplicativo Proteja Brasil no texto 
dos cartazes.  

Ao presente projeto foi apresentada emenda 
substitutiva global.  

Conta com parecer favorável das Comissões 
Constituição e Justiça; Trabalho, Administração e 
Serviço Público; e de Defesa dos Direitos da 
Criança e do Adolescente. 

Em discussão.  
(Pausa) 
Em votação.  



Os srs. Deputados que o aprovam permaneçam 
como se encontram.  

Aprovado com votos contrários dos srs. 
Deputados Jessé Lopes e Bruno Souza.   

Discussão e votação do Projeto de Lei n. 
0277/2019, de autoria do sr. Deputado Luiz 
Fernando Vampiro, que institui nas escolas 
públicas do Estado de Santa Catarina a Semana 
Estadual para Conscientização dos riscos do uso 
das pipas com fio cortante e adota outras 
providências.  

Conta com parecer favorável das Comissões de 
Constituição e Justiça; e de Educação, Cultura e 
Desporto. 

Em discussão.  
(Pausa) 
Em votação.  
Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram.  
Aprovado com votos contrários dos srs. 

deputados Jessé Lopes e Bruno Souza.   
Discussão e votação do Projeto de Lei n. 

0225/2019, de autoria do sr. deputado Milton 
Hobus, que institui a Semana Estadual de Combate 
ao "Bullying".  

Ao presente projeto foi apresentada emenda 
substitutiva global. 

Conta com parecer favorável das Comissões de 
Constituição e Justiça; Educação Cultura e 
Desporto; e de Defesa dos Direitos da Criança e do 
Adolescente. 

Em discussão.  
(Pausa) 
Em votação.  
Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram.  
Aprovado com voto contrário do sr. Deputado 

Bruno Souza.   
Discussão e votação do Projeto de Lei n. 

0062/2019 de autoria do sr. Deputado Nilso 
Berlanda, que altera o art. 1º da Lei nº 13.917, 
de 2006, que "Dispõe sobre a utilização da madeira 
apreendida no Estado de Santa Catarina pelos 



órgãos de amparo e proteção ao meio ambiente e 
repressão a crimes ambientais". 

 Ao presente projeto foi apresentada emenda 
substitutiva global.  

Conta com parecer favorável das Comissões de 
Constituição e Justiça; de Agricultura e Política 
Rural; e de Turismo e Meio Ambiente. 

Em discussão.  
(Pausa) 
Em votação.  
Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram.  
Aprovado com os votos contrários dos srs. 

Deputados Bruno Souza e Jessé Lopes.  
Discussão e votação do Projeto de Lei n. 

0506/2019, de origem da Comissão de Constituição e 
Justiça, que altera o Anexo Único da Lei nº 
16.733, de 2015, que "Consolida as Leis que 
dispõem sobre o reconhecimento de utilidade 
pública estadual no âmbito do Estado de Santa 
Catarina", para alterar a denominação da 
Associação Evangélica Beneficente Assistência 
Social de Santa Catarina para Associação 
Evangélica Beneficente de Assistência Social 
(AEBAS), de Florianópolis.  

Conta com parecer favorável da Comissão de 
Constituição e Justiça 

Em discussão.  
(Pausa) 
Em votação.  
Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram.  
Aprovado. 
Discussão e votação do Projeto de Lei n. 

0187/2019, de autoria do sr. deputado Laércio 
Schuster,  que altera a Lei nº 15.617, de 2011, 
que "Dispõe que todos os atos oficiais dos Poderes 
Executivo, Legislativo e Judiciário, do Ministério 
Público e do Tribunal de Contas, e dos órgãos que 
especifica, que impliquem na realização de 
despesas públicas, deverão ser publicados no 
Diário Oficial do Estado", com o fim de incluir a 
publicação de ingressos, transferências e receitas 
públicas, no âmbito do Poder Executivo. 



 Conta com parecer favorável das comissões de 
Constituição e Justiça; e de Finanças e 
Tributação.  

 Ao presente projeto foram apresentadas duas 
emendas.    

Em discussão.  
(Pausa) 
Em votação.  
Concede a palavra para encaminhamento de 

votação ao sr. Deputado Laércio Schuster, que 
manifestou-se favorável à matéria.  

A Presidência registra que a votação será na 
forma da emenda substitutiva global, aprovada nas 
Comissões de Finanças e Tributação; e de 
Relacionamento Institucional, Comunicação, 
Relações Internacionais e do Mercosul.  

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 
como se encontram.  

Aprovado.  
 Deputado Laércio Schuster – Pede a palavra, 

pela ordem.  
 DEPUTADO JULIO GARCIA (Presidente) – Concede a 

palavra, pela ordem, ao sr. deputado Laércio 
Schuster.  

 DEPUTADO LAÉRCIO SCHUSTER – “Agradece aos 
deputados por terem aprovado o projeto, agradece 
ao Sindifisco por ter ajudado a construí-lo, 
dizendo que sem dúvida todos estão fazendo 
história. Afirma sua certeza de que o Governador 
do Estado vai poder sancioná-lo porque busca a 
transparência, e mais ainda, quer que o estado 
tenha pessoas que invistam aqui de maneira 
confiável e segura. Mais uma vez agradece aos 
Deputados por terem confiado o seu voto neste 
projeto de lei.”  

DEPUTADO JULIO GARCIA (Presidente) - Discussão 
e votação do Projeto de Lei n. 0148/2019, de 
autoria do sr. Deputado Dr. Vicente Caropreso, que 
altera a Lei nº 17.292, de 2017, que "Consolida a 
legislação que dispõe sobre os direitos das 
pessoas com deficiência", para incluir, no seu 
art. 8º, a divulgação dos direitos das pessoas com 
deficiência no rol dos objetivos a serem 
alcançados. 



Conta com parecer favorável das comissões de 
Constituição e Justiça; de Finanças e Tributação; 
e de Trabalho, Administração e Serviço Público. 

Em discussão.  
(Pausa) 
Em votação.  
Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram.  
Aprovado 
Discussão e votação do Projeto de Lei n. 

0251/2019, de autoria do sr. Deputado Sérgio Mota,  
que dispõe sobre a vacinação domiciliar às pessoas 
com deficiência motora, multideficiência com 
dificuldade de locomoção, e doenças incapacitantes 
e degenerativas, no âmbito do Estado de Santa 
Catarina. 

Conta com parecer favorável das comissões de 
Constituição e Justiça; de Finanças e Tributação; 
e de Trabalho, Administração e Serviço Público. 

Em discussão.  
(Pausa) 
Em votação.  
Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram.  
Aprovado com voto contrário do sr. Deputado 

Bruno Souza.  
Discussão e votação do Projeto de Lei n. 

0196/2019, de autoria do sr. Deputado Nilso 
Berlanda, que altera a Lei nº 17.292, de 2017, que 
"Consolida a legislação que dispõe sobre os 
direitos das pessoas com deficiência", para dar 
nova redação aos seus arts. 175, com o fim de 
incluir o cão de assistência para outras 
deficiências, e 180, para conceituar tal 
expressão. 

 Conta com parecer favorável das comissões de 
Constituição e Justiça; de Finanças e Tributação; 
e de Trabalho, Administração e Serviço Público. 

Em discussão.  
(Pausa) 
Em votação.  
Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram. 
Aprovado. 



Discussão e votação do Projeto de Lei n. 
0402/2019, de origem governamental, que autoriza a 
cessão de uso de imóvel no Município de 
Florianópolis.  

Conta com parecer favorável das Comissões de 
Constituição e Justiça; de Finanças e Tributação; 
e de Trabalho, Administração e Serviço Público. 

Em discussão.  
(Pausa) 
Em votação.  
Os srs. Deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram. 
Aprovado. 
Discussão e votação do Projeto de Lei n. 

0408/2019, de origem governamental, que autoriza a 
concessão de uso de imóvel no Município de 
Curitibanos. 

Conta com parecer favorável das comissões de 
Constituição e Justiça; de Finanças e Tributação; 
e de Trabalho, Administração e Serviço Público. 

Em discussão.  
(Pausa) 
Em votação.  
Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram. 
Aprovado. 
Discussão e votação do Projeto de Lei n. 

0410/2019, de origem governamental, que autoriza a 
cessão de uso de imóvel no Município de Seara. 

Conta com parecer favorável das comissões de 
Constituição e Justiça; de Finanças e Tributação; 
e de Trabalho, Administração e Serviço Público. 

Em discussão.  
(Pausa) 
Em votação.  
Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram. 
Aprovado. 
Discussão e votação do Projeto de Lei n. 

0439/2019, de origem governamental, que altera o 
art. 2º da Lei nº 16.254, de 2013, que autoriza a 
doação de imóveis no Município de Florianópolis. 



Conta com parecer favorável das comissões de 
Constituição e Justiça; de Finanças e Tributação; 
e de Trabalho, Administração e Serviço Público. 

Em discussão.  
(Pausa) 
Em votação.  
Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram. 
Aprovado. 
Discussão e votação do Projeto de Lei n. 

0440/2019, de origem governamental, que altera o 
art. 3º da Lei nº 14.689, de 2009, que autoriza a 
doação de imóveis no Município de Florianópolis. 

Conta com parecer favorável das comissões de 
Constituição e Justiça; de Finanças e Tributação; 
e de Trabalho, Administração e Serviço Público. 

Em discussão.  
(Pausa) 
Em votação.  
Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram. 
Aprovado. 
Discussão e votação do Projeto de Lei n. 

0441/2019, de origem governamental, que altera o 
art. 3º da Lei nº 16.775, de 2015, que autoriza a 
doação de imóvel no Município de Iomerê. 

Conta com parecer favorável das comissões de 
Constituição e Justiça; de Finanças e Tributação; 
e de Trabalho, Administração e Serviço Público. 

Em discussão.  
(Pausa) 
Em votação.  
Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram. 
Aprovado. 
Discussão e votação do Projeto de Lei n. 

0443/2019, de origem governamental, que altera o 
art. 3º da Lei nº 17.159, de 2017, que autoriza a 
doação de imóvel no Município de Rio do Campo. 

Conta com parecer favorável das comissões de 
Constituição e Justiça; de Finanças e Tributação; 
e de Trabalho, Administração e Serviço Público. 

Em discussão.  
(Pausa) 



Em votação.  
Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram. 
Aprovado. 
Discussão e votação do Projeto de Lei n. 

449/2019, de origem governamental, que autoriza a 
cessão de uso de imóvel no Município de 
Curitibanos. 

Conta com parecer favorável das comissões de 
Constituição e Justiça; de Finanças e Tributação; 
e de Trabalho, Administração e Serviço Público. 

Em discussão.  
(Pausa) 
Em votação.  
Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram. 
Aprovado. 
Discussão e votação do Projeto de Lei n. 

455/2019, de origem governamental, que autoriza a 
cessão de uso de imóvel no Município de 
Florianópolis. 

Conta com parecer favorável das comissões de 
Constituição e Justiça; de Finanças e Tributação; 
e de Trabalho, Administração e Serviço Público. 

Em discussão.  
(Pausa) 
Em votação.  
Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram. 
Aprovado. 
Discussão e votação do Projeto de Lei n. 

469/2019, de origem governamental, que autoriza a 
desafetação e doação à União, de trecho da Rodovia 
SC-114, no município de São Joaquim. 

 Conta com parecer favorável das comissões de 
Constituição e Justiça; de Finanças e Tributação; 
e de Trabalho, Administração e Serviço Público.  

 Em discussão.  
 (Pausa) 
 Em votação.  
 Encaminha a votação da matéria o sr. deputado 

Marcius Machado.  
 Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram.  



 Aprovado.  
Discussão e votação do Projeto de Lei n. 

477/2019, de origem governamental, que autoriza a 
cessão de uso de imóvel no município de 
Florianópolis.  

 Conta com parecer favorável das comissões de 
Constituição e Justiça; Finanças e Tributação; e 
de Trabalho, Administração e Serviço Público.  

Em discussão.  
(Pausa) 
Em votação.  
Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram. 
Aprovado. 
Discussão e votação do Projeto de Lei n. 

0479/2019, de origem governamental, que autoriza a 
cessão de uso compartilhado de imóvel no município 
de São Bento do Sul. 

 Conta com parecer favorável das comissões de 
Constituição e Justiça; de Finanças e Tributação; 
e de Trabalho, Administração e Serviço.  

Em discussão.  
(Pausa) 
Em votação.  
Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram. 
Aprovado. 
Discussão e votação do Projeto de Lei n. 

0480/2019, de origem governamental, que autoriza a 
concessão de uso de imóveis no município de 
Joinville. 

 Conta com parecer favorável das Comissões de 
Constituição e Justiça; de Finanças e Tributação; 
e de Trabalho, Administração e Serviço Público.  

Em discussão.  
(Pausa) 
Em votação.  
Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram. 
Aprovado. 
Discussão e votação do Projeto de Lei n. 

0481/2019, de origem governamental, que autoriza a 
doação de imóvel no município de Içara. 



 Conta com parecer favorável das Comissões de 
Constituição e Justiça; de Finanças e Tributação; 
e de Trabalho, Administração e Serviço Público.  

Em discussão.  
(Pausa) 
Em votação.  
Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram. 
Aprovado. 
Discussão e votação do Projeto de Lei n. 

0474/2019, de origem governamental, que autoriza a 
doação de imóvel no município de Biguaçu.  

 Conta com parecer favorável das Comissões de 
Constituição e Justiça; de Finanças e Tributação; 
e de Trabalho, Administração e Serviço Público.  

Em discussão.  
(Pausa) 
Em votação.  
Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram. 
Aprovado. 
Discussão e votação do Projeto de Lei n. 

0442/2019, de origem governamental, que altera os 
arts. 2º e 3º da Lei n. 14.143 de 2007, que 
autoriza a aquisição de imóvel no município de 
Biguaçu.  

 Conta com parecer favorável das comissões de 
Constituição e Justiça; Finanças e Tributação; e 
de Trabalho, Administração e Serviço Público.  

Em discussão.  
(Pausa) 
Em votação.  
Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram. 
Aprovado. 
Discussão e votação do Projeto de Lei n. 

0294/2017, de autoria do sr. Deputado Milton 
Hobus, que dispõe sobre o dever de informação ao 
consumidor acerca do direito de arrependimento, 
nos casos em que a contratação do fornecimento de 
produtos ou serviços é realizada fora do 
estabelecimento comercial.  



 Conta com parecer favorável das comissões de 
Constituição e Justiça; de Direitos Humanos; e de 
Economia, Ciência, Tecnologia, Minas e Energia.  

Em discussão.  
(Pausa) 
Em votação.  
Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram. 
Aprovado. 
Deputado João Amin – Pede a palavra, pela 

ordem. 
 DEPUTADO JULIO GARCIA (Presidente) – Concede a 

palavra ao sr. Deputado João Amim.  
 DEPUTADO JOÃO AMIN – Como a pauta é muito 

longa e muito complexa na presente data, solicita 
que as ementas sejam acompanhadas no telão, 
considerando importante, pelo que faz tal 
requerimento.  

DEPUTADO JULIO GARCIA (Presidente) – Solicita 
à assessoria para que as ementas sejam incluídas 
no telão, facilitando a análise dos deputados e a 
sua manifestação de voto.   

 A Presidência encerra a presente sessão, 
convocando outra, extraordinária, para às 15h25, 
quando serão votadas em sede de redação final as 
matérias deliberadas nesta sessão. [Taquígrafa: 

Sara] [Revisão: Taquígrafa Sara]  

 

 
 
 
 

 


